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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADOS : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO - BA005397

RAISSA BARBOSA ASSIS DINIZ - BA058726
TIAGO OLIVEIRA DE ALMEIDA - BA055363

AGRAVADO : MIRIAM MENDONCA BARRETO
ADVOGADO : JORGE SANTOS ROCHA JUNIOR - BA012492
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SERVIDOR  PÚBLICO.  GRATIFICAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. EXTENSÃO DA GRATIFICAÇÃO AOS 
SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE ENUNCIADO DE SÚMULA. INCOMPETÊNCIA DO 
STJ.
1. Em relação à prescrição, extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento do Tribunal de 
origem está em consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que, nas 
discussões de recebimento de vantagens pecuniárias em que não houve negativa inequívoca do 
próprio direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, aplicando-se a Súmula 85/STJ, que 
prevê a prescrição apenas em relação ao período anterior a cinco anos da propositura da ação.
2. Para efeito de admissibilidade do Recurso Especial, à luz de consolidada jurisprudência do 
STJ, o conceito de lei federal (art. 105, III, "a", da CF) compreende tanto atos normativos (de 
caráter geral e abstrato) produzidos pelo Congresso Nacional (lei complementar, ordinária e 
delegada), como medidas provisórias e decretos expedidos pelo Presidente da República. Logo, o 
apelo nobre não constitui, como regra, via adequada para julgamento de ofensa a atos normativos 
secundários produzidos por autoridades administrativas, quando analisados isoladamente – sem 
vinculação direta ou indireta a dispositivos legais federais –, tais como resoluções, circulares, 
portarias, instruções normativas, atos declaratórios da SRF, provimentos das autarquias, 
regimentos internos de Tribunais, enunciado de súmula (cf. Súmula 518/STJ) ou notas técnicas.
3. Quanto à alegada violação ao art. 40, § 8º, da Constituição Federal, registre-se que não 
compete ao Superior Tribunal de Justiça, em Recurso Especial, examinar eventual afronta a 
dispositivos e princípios constitucionais, conforme comandos exarados nos arts. 102, III, e 105, 
III, da CF/1988.
4 Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA36155757 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 13/04/2023 16:35:27
Código de Controle do Documento: 95633e21-601d-455a-b465-5a577a9ebe63



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 03 de abril de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.233.522 - BA 
(2022/0332667-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADOS : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO  - BA005397 
   RAISSA BARBOSA ASSIS DINIZ  - BA058726 
   TIAGO OLIVEIRA DE ALMEIDA  - BA055363 
AGRAVADO  : MIRIAM MENDONCA BARRETO 
ADVOGADO : JORGE SANTOS ROCHA JUNIOR  - BA012492 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 414-417, e-STJ) 

proferida pela Presidência do STJ, que conheceu do Agravo para não conhecer do 

Recurso Especial.

A parte agravante afirma (fl. 420, e-STJ):

1. No tocante às premissas da decisão agravada, com a devida 
vênia, não há que se afirmar que a mesma esteja correta, em especial, quando 
são analisados os fundamentos apresentados pelo Estado.

2. Ainda que de forma sucinta, o Estado demonstrou a 
inaplicabilidade de todos os fundamentos da decisão agravada, devendo o atual 
cenário, portanto, ser alterado em favor do Estado, em especial, a 
inaplicabilidade da Súmula 284 do STF, o caráter infraconstitucional das teses 
discutidas em sede de recurso especial (houve, inclusive, interposição de recurso 
extraordinário cabível, vide fls. 353 e-STJ), a inexistência de apontamento direto 
à súmula do STJ, e sim à legislação infraconstitucional, senão vejamos:

Transcorreu o prazo sem apresentação de Impugnação.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.233.522 - BA 
(2022/0332667-2)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADOS : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO  - BA005397 
   RAISSA BARBOSA ASSIS DINIZ  - BA058726 
   TIAGO OLIVEIRA DE ALMEIDA  - BA055363 
AGRAVADO  : MIRIAM MENDONCA BARRETO 
ADVOGADO : JORGE SANTOS ROCHA JUNIOR  - BA012492 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SERVIDOR  
PÚBLICO.  GRATIFICAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85/STJ. EXTENSÃO DA GRATIFICAÇÃO AOS 
SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE ENUNCIADO DE 
SÚMULA. INCOMPETÊNCIA DO STJ.
1. Em relação à prescrição, extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento 
do Tribunal de origem está em consonância com a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça de que, nas discussões de recebimento de vantagens 
pecuniárias em que não houve negativa inequívoca do próprio direito 
reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, aplicando-se a Súmula 85/STJ, 
que prevê a prescrição apenas em relação ao período anterior a cinco anos da 
propositura da ação.
2. Para efeito de admissibilidade do Recurso Especial, à luz de consolidada 
jurisprudência do STJ, o conceito de lei federal (art. 105, III, "a", da CF) 
compreende tanto atos normativos (de caráter geral e abstrato) produzidos pelo 
Congresso Nacional (lei complementar, ordinária e delegada), como medidas 
provisórias e decretos expedidos pelo Presidente da República. Logo, o apelo 
nobre não constitui, como regra, via adequada para julgamento de ofensa a atos 
normativos secundários produzidos por autoridades administrativas, quando 
analisados isoladamente – sem vinculação direta ou indireta a dispositivos legais 
federais –, tais como resoluções, circulares, portarias, instruções normativas, 
atos declaratórios da SRF, provimentos das autarquias, regimentos internos de 
Tribunais, enunciado de súmula (cf. Súmula 518/STJ) ou notas técnicas.
3. Quanto à alegada violação ao art. 40, § 8º, da Constituição Federal, 
registre-se que não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em Recurso 
Especial, examinar eventual afronta a dispositivos e princípios constitucionais, 
conforme comandos exarados nos arts. 102, III, e 105, III, da CF/1988.
4 Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 07.03.2023.

 O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de 

argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna 

incólume o entendimento nela firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido (fls. 415-417, e-STJ):

Na espécie, o acórdão recorrido assim decidiu:

Estado da Bahia em seu Recurso suscitou a 
preliminar de prescrição. NÃO prospera, posto que as verbas 
questionadas possuem caráter alimentar e tratam-se de obrigação 
de trato sucessivo, cujas prestações se renovam mês a mês. 
Aplicável, por conseguinte, ao caso a Súmula nº 85, do STJ.

[...]
Em específico, o caso sub judice não se trata da 

prescrição do próprio fundo de direito, pois esta pressupõe 
um ato comissivo da Administração Pública no sentido de 
negar expressamente o direito postulado, o que não ocorre, 
mas sim de prescrição de trato sucessivo que apenas alcança as 
parcelas vencidas antes do quinquênio que antecedeu ao 
ajuizamento da Ação ex vi do art. 3º do Decreto nº 29.910/32 c/c 
a Súmula 85 do STJ (fls. 207/208 – grifo meu).

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que 
as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos 
utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não 
impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que atrai a aplicação, 
por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na 
linha de que, “não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente 
deficiência nas razões do apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise por este 
Sodalício, ante o óbice do Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal”. (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe de 24/8/2018.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 
1.811.491/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
19/11/2019; AgInt no AREsp n. 1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
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Superior Tribunal de Justiça

Terceira Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no 
REsp n. 1.477.669/SC, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe de 2/5/2018.

Quanto à segunda controvérsia, na espécie, é incabível o recurso 
especial quando visa discutir violação ou interpretação divergente de norma 
constitucional porque, consoante o disposto no art. 102, inciso III, da 
Constituição Federal, é matéria própria do apelo extraordinário para o Supremo 
Tribunal Federal.

Nesse sentido: “Não cabe a esta Corte Superior, ainda que para 
fins de prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de 
dispositivo ou princípio constitucional, sob pena de usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal”. (AgInt nos EREsp 1.544.786/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe de 16/6/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: EDcl no REsp 
1.435.837/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, DJe 
de 1º/10/2019; EDcl no REsp 1.656.322/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Terceira Seção, DJe de 13/12/2019.

Quanto à terceira controvérsia, na espécie, não é cabível recurso 
especial fundado na ofensa a enunciado de súmula dos tribunais, inclusive em se 
tratando de súmulas vinculantes.

Assim, incide o óbice da Súmula n. 518 do STJ: “Para fins do 
art. 105, III, 'a', da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado 
em alegada violação de enunciado de súmula”.

Nesse sentido: "A interposição de recurso especial não é cabível 
com fundamento em violação de súmula vinculante do STF, porque esse ato 
normativo não se enquadra no conceito de lei federal previsto no art. 105, III, 
"a" da CF/88”. 

(REsp n. 1.806.438/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 19/10/2020.)

Em relação à prescrição, extrai-se do acórdão objurgado que o 

entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a orientação do 

Superior Tribunal de Justiça de que, nas discussões de recebimento de vantagens 

pecuniárias em que não houve negativa inequívoca do próprio direito reclamado, 

tem-se relação de trato sucessivo, aplicando-se a Súmula 85/STJ, que prevê a 

prescrição apenas em relação ao período anterior a cinco anos da propositura da 

ação.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. GADATA. APOSENTADOS E PENSIONISTAS. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO 
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Superior Tribunal de Justiça

QUINQUENAL. MATÉRIA PACIFICADA. SOBRESTAMENTO. 
INDEFERIMENTO.

1. Indeferido o pleito de sobrestamento do feito, porquanto a 
questão submetida a apreciação da Corte Especial nos autos do AGA 
1.364.269/PR refere-se tão somente ao prazo prescricional  nas ações de 
reparação civil em desfavor da Fazenda Pública. E, no presente caso, a matéria 
debatida nos autos é diversa, referindo-se a pagamento a servidor público de 
vantagem denominada Gratificação de Desempenho de Atividade 
Técnico-Administrativa - GDATA.

2. A simples leitura do acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região revela que todas as questões suscitadas pelas partes foram 
devidamente apreciadas, tendo a Corte a quo expressamente se pronunciado 
sobre o termo prescricional, bem como sobre a incidência de correção monetária 
e juros de mora. Portanto, a alegada violação do artigo 535 do CPC não se 
efetivou no caso dos autos, uma vez que  não se vislumbra omissão, obscuridade 
ou contradição no acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada 
no especial, porquanto a Corte de origem apreciou a demanda de modo 
suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes.

3. O Tribunal de origem seguiu a jurisprudência consolidada 
nesta Corte no sentido de que, nas discussões de recebimento de vantagens 
pecuniárias em que não houve negativa inequívoca do próprio direito 
reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, aplicando-se a Súmula n. 85/STJ, 
que prevê a prescrição apenas em relação ao período anterior a cinco anos da 
propositura da ação. Precedentes.

4. A Colenda Segunda Turma firmou posicionamento no sentido 
de que a prescrição quinquenal prevista no art. 1o. do Decreto 20.910/32 deve 
ser aplicada a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela 
federal, estadual ou municipal, independentemente da natureza da relação 
jurídica estabelecida entre a Administração Pública e o particular. Decidiu-se, 
ainda, que "é inaplicável a prescrição bienal do art. 206, § 2o. do CC de 2002, 
uma vez que o conceito jurídico de prestações alimentares nele previsto não se 
confunde com o de verbas remuneratórias de natureza alimentar. O Código Civil 
de 2002 faz referência às prestações alimentares de natureza civil e privada, 
incompatíveis com as percebidas em relação de direito público" (AgRg no Ag 
1.391.898/PR, rel. Min. CÉSAR ASFOR ROCHA, DJe 29.06.2011).

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
16.494/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 03/08/2012)

No que diz respeito à impugnação relativa à natureza da vantagem 

concedida aos servidores em atividade, com vistas a questionar o direito à paridade 

com os inativos, verifica-se das razões do Recurso Especial que, de fato, a 

argumentação foi desenvolvida apontando-se o desrespeito de preceitos 

constitucionais e de enunciado de Súmula, conforme seguinte trecho do apelo (fl. 

273, e-STJ):
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Superior Tribunal de Justiça

Diante de todo o exposto, por ter a GPC - Gratificação por 
Competência caráter pro labore faciendo, não deverá esta ser estendida aos 
inativos, sob pena de afronta aos 40, § 8° da Constituição Federal, bem como as 
reiteradas decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal.

III CARACTERIZAÇÃO DA GPC COMO GRATIFICAÇÃO 
GENÉRICA E A AFRONTA AO DISPOSTO NA SÚMULA 
VINCULANTE Nº 37.

Entender que a GPC é uma gratificação genérica desrespeita o 
que preleciona enunciado de súmula vinculante editada pelo Supremo Tribunal 
Federal, porquanto se estaria, na prática, concedendo aumento dos vencimentos 
de servidores públicos sob o fundamento de isonomia.

Para efeito de admissibilidade do Recurso Especial, à luz de 

consolidada jurisprudência do STJ, o conceito de lei federal (art. 105, III, "a", da 

CF) compreende tanto atos normativos (de caráter geral e abstrato) produzidos pelo 

Congresso Nacional (lei complementar, ordinária e delegada), como medidas 

provisórias e decretos expedidos pelo Presidente da República. Nesse sentido: EDcl 

no REsp 663.562/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 7/11/2005 p. 

212; REsp 627.977/AL, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 

7/12/2006; EREsp 663.562/RJ, Rel. Ministro Ari Pargendler, Corte Especial, Dj 

18/2/2008, p. 21.

Logo, o apelo nobre não constitui, como regra, via adequada para 

julgamento de ofensa a atos normativos secundários produzidos por autoridades 

administrativas, quando analisados isoladamente – sem vinculação direta ou indireta 

a dispositivos legais federais –, tais como resoluções, circulares, portarias, 

instruções normativas, atos declaratórios da SRF, provimentos das autarquias, 

regimentos internos de Tribunais, enunciado de súmula (cf. Súmula 518/STJ) ou 

notas técnicas. Precedentes do STJ: REsp 88.396, Rel. Ministro Sálvio de 

Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, DJ de 13/8/1996; AgRg no Ag 573.274, Rel. 

Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ de 21/2/2005; REsp 352.963, Rel. 

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 18/4/2005; REsp 784.378, Rel. Ministro 

José Delgado, Primeira Turma, DJ  5/12/2005; AgRg no Ag 21.337, Rel. Ministro 

Garcia Vieira, Primeira Turma, DJ de 3/8/1992; REsp. 169.542/SP, Rel. Ministro 

Sálvio de Figueiredo, Quarta Turma, DJ 21/9/1998; AgRg no REsp 958.207/RS, Rel. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3/12/2010; AgRg no REsp 1.430.240/RN, 

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/8/2014.

Quanto à alegada violação ao art. 40, § 8º, da Constituição Federal, 

registre-se que não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em Recurso Especial, 

examinar eventual afronta a dispositivos e princípios constitucionais, conforme 

comandos exarados nos arts. 102, III, e 105, III, da CF/1988.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. 
PEDIDO ADMINISTRATIVO. MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
TERMO A QUO. TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. EXAME. COMPETÊNCIA.

1. A questão jurídica em debate foi julgada pela sistemática dos 
recursos repetitivos, tendo sido escolhidos o REsp n. 1767945/RS, o REsp 
1768060/RS e o REsp 1768415/SC como representativos da controvérsia 
(Tema n. 1003), cuja tese definida pela Primeira Seção do STJ foi a de que o 
termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural 
excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após 
escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco 
(art. 24 da Lei n. 11.457/2007).

2. Não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de dispositivo ou 
princípio constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp 1544786/RS, Rel. Ministro Gurgel De Faria, 

Primeira Seção, DJe 16/6/2020) (grifei)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.233.522 / BA
Número Registro: 2022/0332667-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05518864120158050001 5518864120158050001

Sessão Virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADORES : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO - BA005397

RAISSA BARBOSA ASSIS DINIZ - BA058726
TIAGO OLIVEIRA DE ALMEIDA - BA055363

AGRAVADO : MIRIAM MENDONCA BARRETO
ADVOGADO : JORGE SANTOS ROCHA JUNIOR - BA012492

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADOS : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO - BA005397

RAISSA BARBOSA ASSIS DINIZ - BA058726
TIAGO OLIVEIRA DE ALMEIDA - BA055363

AGRAVADO : MIRIAM MENDONCA BARRETO
ADVOGADO : JORGE SANTOS ROCHA JUNIOR - BA012492

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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